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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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IMPOSTOS SOBRE GRANDES FORTUNAS: A EFETIVIDADE DA
CONVERSÃO DESSE IMPOSTO EM POLÍTICAS PÚBLICAS APÓS SUA

REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL

Thúlio Rafaell de Souza Vasconcelos

Resumo
INTRODUÇÃO: A discussão em torno da criação e regulamentação do Imposto sobre
Grandes Fortunas (IGF) no Brasil é tema que repercute e ganha destaque no cenário político,
especialmente diante das crescentes desigualdades socioeconômicas e da necessidade de
fortalecer o financiamento de políticas públicas. Previsto na Constituição Federal de 1988, o
IGF ainda carece de regulamentação infraconstitucional, o que impede sua efetiva
implementação e arrecadação. Nesse contexto, um dos primeiros passos a ser realizado é o
real conceito do que seria “grandes fortunas” no cenário econômico brasileiro, assim como
qual seria a base de cálculo e alíquotas, posteriormente, entender qual seria a perspectiva de
arrecadação e sua conversão em políticas públicas. PROBLEMA DE PESQUISA: A eventual
arrecadação do Imposto sobre Fortunas Grandes no Brasil será efetivamente convertida em
políticas públicas voltadas ao bem-estar social ou apenas ampliará uma arrecadação mal
gerida? OBJETIVO: Proporcionar o real entendimento do que é considerado grandes fortunas
na ótica do direito brasileiro e investigar se a arrecadação do IGF será convertida em políticas
públicas eficazes no Brasil. MÉTODO: Qualitativo e Quantitativo. RESULTADOS
ALCANÇADOS: 1º) Insegurança conceitual sobre “grandes fortunas” no Brasil; 2º)
Estimativas de arrecadação são variadas, sem garantia da efetividade dos valores
apresentados; 3º) Experiência internacional: baixa arrecadação e fuga de capitais; 4º)
Ineficiência histórica da gestão pública no Brasil; 5º) O imposto sobre lucros e dividendos
poderá ser alternativa mais eficaz do que o IGF para a conversão da arrecadação em políticas
públicas.

Palavras-chave: Políticas Publicas, Tributação, Impostos sobre grandes fortunas
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